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PARECER N° 000516/2016 

Retornam os autos da auditoria realizada pela 5a Coordenadoria de Controle Externo desse 

Tribunal, visando ao acompanhamento da execução orçamentária, financeira e patrimonial da 

FUNDAC, com foco nos processos relativos aos Contratos n°s 26/2013 e 04/2014, celebrados com a 

Fundação José Silveira (FJS), cujo objeto é a prestação de serviços de assistência, proteção e apoio 

aos adolescentes em regime de internação provisória e/ou cumprimento de medida socioeducativa, 

relativa ao período de 01/01/2013 a 31/07/2014. 

Em cumprimento ao disposto no art. 106, § 1°t do Regimento Interno desta Corte de Contas 

(Resolução n. 18/1992), o Conselheiro-relator abriu nova vista dos autos a este Parquet, para emissão 

de novo pronunciamento, após manifestação do Sr. Antônio Rodrigues dos Santos, ex-Diretor Geral da 

Fundação da Criança e do Adolescente- FUNDAC. 

No precedente parecer ministerial (fls. 170/184), o Ministério Público de Contas opinou no 

sentido de que o presente processo auditorial fosse juntado às contas da Fundação da Criança e do 

Adolescente (FUNDAC), referente ao exercício de 2014, bem como pela: 



I) imputação de multa aos gestores da FUNDAC, Sra. Ariselma Pereira Pereira e Sr. Antônio 

Rodrigues dos Santos, na forma do art. 35, VI, da Lei Complementar Estadual n° 05/1991, em razão da 

sonegação de informações relevantes a esta Corte de Contas no curso do presente processo; em 

razão da contratação de "colaboradores" terceirizados da FJS para exercerem os serviços em unidade 

desta Fundação que não 14 tinha sido inaugurada, o que caracteriza dano ao erário; em razão do 

pagamento indevido à FJS de funcionários em gozo de férias (R$ 17.824,39), de funcionários 

afastados (R$ 1.629,62) e relativo à inserção indevida no rol de despesas de desconto dos 

funcionários de férias (R$ 14.178,78); 

II) imputação de multa a ser aplicada em dobro aos gestores da FUNDAC, Sra. Ariselma Pereira 

Pereira e Sr. Antônio Rodrigues dos Santos, na forma do art. 35, II, da Lei Complementar Estadual n° 

05/1991 e do art. 203, §1°, do Regimento Interno deste Tribunal de Contas, em razão da reiteração de 

conduta praticada pela Fundação atinente à terceirização indevida de pessoal para realização de 

atividade fim (irregularidade reiterada conforme julgamento do processo n° TCE/0000487/2011); 

II) imputação de débito no valor de R$ 518.952,37 (quinhentos e dezoito mil, novecentos e cinqüenta 

e dois reais e trinta e sete centavos), à Sra. Ariselma Pereira Pereira e ao Sr. Antônio Rodrigues dos 

Santos, sendo: R$ 485.319,58 (quatrocentos e oitenta e cinco mil, trezentos e dezenove reais e 

cinqüenta e oito centavos) relativo ao montante gasto com a contratação de "colaboradores" 

terceirizados da FJS sem a regular comprovação da execução dos serviços, vez que os funcionários 

foram lotados em unidade desta Fundação que não tinha sido inaugurada; e R$ 33.632,79 (trinta e três 

mil seiscentos e trinta e dois reais e setenta e nove centavos) relativo ao pagamento indevido à FJS de 

funcionários em gozo de férias (R$ 17.824,39), de funcionários afastados (R$ 1.629,62) e relativo à 

inserção indevida no rol de despesas de desconto dos funcionários de férias (R$ 14.178,78), na forma 

do art. 24, III, da Lei Complementar Estadual n° 05/1991; 

Opinando ainda pela expedição de determinações no sentido da entidade adotar as medidas 

necessárias à correção das falhas verificadas. 

Diante do opinativo, o Conselheiro Relator determinou a notificação dos gestores. 

Devidamente notificada, a Sra. Ariselma Pereira Pereira compareceu aos autos para solicitar a 

dilação do prazo de resposta por mais 30 (trinta) dias, no entanto, não retornou aos autos para acostar 

seus esclarecimentos. 

Já o Sr. Antônio Rodrigues dos Santos manifestou-se às fls. 210/221 para salientar que fora 

nomeado como Diretor Geral da Fundação da Criança e do Adolescente- FUNDAC no dia 22 de 

agosto de 2014, data posterior ao período autuado, compreendido entre 01/01/2014 a 31/07/2014. 



Aduziu ainda que, apesar da defasada gestão da FUNDAC, adotou algumas providências no 

sentido de dotar a entidade de mecanismos capazes de permitir a transparência e a segurança dos 

processos, como a criação da Corregedoria e Controladoria e a realização de diagnóstico das 

necessidades para apresentação de proposta de adequação da gestão da FUNDAC. 

Em seguida, em relação a limitação de escopo, informou que não teve conhecimento desta 

situação e, provavelmente, a referida solicitação de esclarecimento deve ter sido formulada antes da 

sua posse. 

No tocante a ausência de documentos comprobatórios de despesa de terceirização ilegal, 

explicitou que, enquanto esteve à frente da Fundação buscou regularizar a contratação indevida de 

terceirizados, questão que não poderia ser solucionada no curto espaço de tempo que figurou à frente 

da entidade. 

Quanto ao tópico de divergência na apuração dos valores devidos, informou que deixou de 

responder pela direção da FUNDAC em 28/01/2015, não havendo tempo para checar o cumprimento 

do acordo firmado com a Fundação José Silveira, contudo, a sua sucessora encaminhou oficio 

comprovando o recolhimento dos valores apontados pela Coordenadoria. 

Analisando a defesa apresentada pelo referido gestor, resta justificado que as falhas 

apontadas rião podem ensejar a atribuição de penalidade sancionatória e financeira ao Sr. 

Antônio Rodrigues dos Santos. 

É que, conforme ressaltado em sua defesa (fis. 210/213), o Sr. Antônio Rodrigues dos Santos 

foi nomeado como Diretor Geral da Fundação da Criança e do Adolescente- FUNDAC no dia 22 de 

agosto de 2014, ou seja, após o período autuado, compreendido entre 01/01/2014 a 31/07/2014. 

Como se sabe, a responsabilidade do agente é penalidade personalíssima e deve ser 

mensurada a partir do grau de censura da conduta praticada, exigindo o minucioso exame de todos os 

elementos que envolvem o ilícito. 

In casu, verifica-se que durante o período auditado (01/01/2013 a 31/07/2014), o Sr. Antônio 

Rodrigues dos Santos sequer tinha sido nomeado para assumir o cargo de Diretor Geral da FUNDAC, 

que ocorreu em 22/08/2014, fato que não pode ser desconsiderado para fins de atribuição de 

responsabilidade pelas irregularidades apontadas pela Auditoria. 

Ademais, embora o referido gestor tenha figurado como Diretor Geral da FUNDAC, de acordo 

com o entendimento já consignado no parecer ministerial proferido na prestação de contas referente 

ao exercício de 2014 (TCE/001897/2015), foi possível observar a implementação de algumas medidas 
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relevantes durante a sua gestão, no sentido de sanear/atenuar as irregularidades existentes no âmbito 

da entidade, sobretudo, em razão da ausência do controle interno capaz de fiscalizar de forma efetiva 

os atos administrativos, dentre eles, os contratos de terceirização de mão-de-obra. 

Assim, no âmbito na sua atuação, o Sr. Antônio Rodrigues dos Santos criou através da 

Portaria n° 431/2014, publicado no D.O.E de 11 e 12/10/14, o Sistema de Controle Interno -

CONTROLADORIA, o Sistema de Correição Setorial, CORREGEDORIA, realizou diagnóstico das 

necessidades para apresentação de proposta de adequação da gestão da FUNDAC, bem como 

viabilizou a Aprovação do Projeto Técnico para implantação de um novo Modelo de Gestão (Resolução 

34/214- Conselho de Gestão das Organizações Sociais/Secretaria Estadual de Administração). 

Neste sentido, a adoção das supracitadas providências associada à circunstância de não ter 
chefiado a entidade durante a realização dos trabalhos em que foram encontradas as 
irregularidades objeto dessa inspeção, revelam-se insuficientes para exigir daquele gestor a 

correção definitiva das inconformidades que, em sua maioria, originaram-se nas más administrações 

pretéritas. 

Dessa forma, considerando os novos argumentos aduzidos às fls. 210/221, este Ministério 

Público de Contas RETIFICA PARCIALMENTE opinativo exarado às fls. 170/184 para: 

I) afastar a responsabilidade sancionatória e financeira sugerida ao Sr. Antônio Rodrigues dos 

Santos, opinando pela juntada do presente processo auditorial às contas da Fundação da Criança e 

do Adolescente (FUNDAC), referente ao exercício de 2014; 

II) sugerir imputação de multa a Sra. Ariselma Pereira Pereira, Diretora Geral da Fundação da 

Criança e do Adolescente- FUNDAC durante o período de 01/01/2013 a 31/07/2014, na forma do art. 

35, VI, da Lei Complementar Estadual n° 05/1991, em razão da sonegação de informações relevantes 

a esta Corte de Contas no curso do presente processo; em razão da contratação de "colaboradores" 

terceirizados da FJS para exercerem os serviços em unidade desta Fundação que não 14 tinha sido 

inaugurada, o que caracteriza dano ao erário; em razão do pagamento indevido à FJS de funcionários 

em gozo de férias (R$ 17.824,39), de funcionários afastados (R$ 1.629,62) e relativo à inserção 

indevida no rol de despesas de desconto dos funcionários de férias (R$ 14.178,78); 

III) pugnar pela aplicação de multa a ser aplicada em dobro à Sra. Ariselma Pereira Pereira, na 

forma do art. 35, II, da Lei Complementar Estadual n° 05/1991 e do art. 203, §1°, do Regimento Interno 

deste Tribunal de Contas, em razão da reiteração de conduta praticada pela Fundação atinente à 

terceirização indevida de pessoal para realização de atividade fim (irregularidade reiterada conforme 
julgamento do processo n° TCE/0000487/2011); 
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IV) opinar pela imputação de débito no valor de R$ 518.952,37 (quinhentos e dezoito mil, 

novecentos e cinqüenta e dois reais e trinta e sete centavos), à Sra. Ariselma Pereira Pereira, sendo: 

R$ 485.319,58 (quatrocentos e oitenta e cinco mil, trezentos e dezenove reais e cinqüenta e oito 

centavos) relativo ao montante gasto com a contratação de "colaboradores" terceirizados da FJS sem 

a regular comprovação da execução dos serviços, vez que os funcionários foram lotados em unidade 

desta Fundação que não tinha sido inaugurada; e R$ 33.632,79 (trinta e três mil seiscentos e trinta e 

dois reais e setenta e nove centavos) relativo ao pagamento indevido à FJS de funcionários em gozo 

de férias (R$ 17.824,39), de funcionários afastados (R$ 1.629,62) e relativo à inserção indevida no rol 

de despesas de desconto dos funcionários de férias (R$ 14.178,78), na forma do art. 24, III, da Lei 

Complementar Estadual n° 05/1991; 

Por fim, em relação às determinações sugeridas à FUNDAC, restam integralmente mantidas as 

providências sugeridas naquele pretérito opinativo. 

É o parecer. 

Salvador, 13 de junho de 2016. 

CAMILA LUZ DE OLIVEIRA 
Procuradora do Ministério Público de Contas 
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